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ANEXO I.1

Lideranças atingidas das 
Regiões 1 e 2 discutem 
propostas para o Anexo I.1

pág. 10

PLANO DE TRABALHO

Entenda como fica a estrutura 
da Aedas Paraopeba após 
aprovação pelas IJs

pág. 08 e 09

HISTÓRIAS ATINGIDAS

Maria Matuzinha, quilombola 
atingida da Região 1, fala 
sobre a lida com a terra

pág. 04

VOZES DA GENTE

Pessoas atingidas criticam 
"reparação" mostrada na 
propaganda da Vale S.A

pág. 03

3 ANOS 
DO ACORDO JUDICIAL 
COMUNIDADES AGUARDAM PROJETOS 
E COBRAM ACESSO A PROGRAMAS DE REPARAÇÃO
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EXPEDIENTE

Contatos Aedas Paraopeba:

Telefone - (31) 9 9840-1487
Região 1 - Brumadinho

atingidosparaopeba1@aedasmg.org
Região 2 - Betim, Igarapé, Juatuba,
Mário Campos, São Joaquim de Bicas

atingidosparaopeba2@aedasmg.org

Aedas - Associação Estadual 
de Defesa Ambiental e Social

CNPJ: 03.597.850/0001-07

Coordenação Estadual 
Cauê Melo
Heiza Maria Dias
Luis Henrique Shikasho

Aedas Paraopeba 
Coordenação Geral de Projeto
Diva Braga
Flávia Gondim
Nina de Castro Jorge

Coordenação de Comunicação
Elaine Bezerra

Equipe de Comunicação
Jornalistas:
Felipe Cunha, Lucas Jerônimo, 
Valmir Macêdo, João Paulo Dias, 
Diego Cota

Diagramação:
Aleff Rodrigues, Wagner Paulino, 

Edição e Revisão:
Elaine Bezerra
Valmir Macêdo

Este material foi elaborado com 
contribuições de todos integrantes 
da equipe técnica multidisciplinar nas 
Regiões 1 e 2 de atuação da Aedas. 

Tiragem: 8 mil exemplares

Este Jornal é produzido com 
recursos provenientes do 
acordo de reparação. Hon-
ramos a memória das 272 
joias ceifadas no rompi-

mento da barragem da Vale S. A. em Bru-
madinho, ocorrido em Janeiro de 2019.

A Associação Estadual de Defesa 
Ambiental e Social (Aedas) foi cria-
da em 2000 e pratica a defesa do 
ser humano e do meio ambiente. Em 
sua atuação de Assessoria Técnica 
Independente às pessoas atingidas 
na Região 1 (Brumadinho) e Região
2 (Betim, Igarapé, Juatuba, Mário 
Campos e São Joaquim de Bicas) da 
Bacia do Paraopeba, a Aedas realiza 
dois trabalhos principais: execução 
de estudos e processos participati-
vos nos quais as pessoas atingidas 
têm acesso à informação sobre o 
processo de reparação e podem dis-
cutir seus danos. Informar, levantar 
e discutir as propostas das pessoas 
atingidas sobre a melhor maneira de 
reparar os prejuízos sofridos, também 
construindo sínteses e documentos.

3 ANOS DO ACORDO E PRIMEIROS PASSOS 
DE CONSOLIDAÇÃO DO ANEXO I.1

Fevereiro é o mês que mar-
ca os 3 anos do Acordo 

Judicial de Reparação dos da-
nos causados pelo rompimento 
da barragem da Mina Córrego 
do Feijão, de propriedade da 
mineradora Vale S.A., que cei-
fou 272 vidas.

A data, longe de ser co-
memorada pelas pessoas 
atingidas, traz reflexões sobre 
os 5 anos sem reparação inte-
gral e 3 anos de execução de 
um acordo que não atende as 
expectativas e necessidades 
das pessoas atingidas. São re-
flexos de um acordo assinado 
sem a participação das pessoas 
que seguem sofrendo o apro-
fundamento dos danos a cada 
ano que se passa sem justiça, 
sem reparação.

O acordo judicial foi firma-
do entre o Governo de Minas, 
o Ministério Público de Minas 
Gerais, Ministério Público 
Federal e Defensoria Pública 
de Minas Gerais, com media-
ção do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG) e prevê a 
reparação dos danos coletivos, 
socioeconômicos e socioam-
bientais, além de medidas de 
compensação para todo o es-
tado de Minas Gerais, tendo 
como valor global a quantia de 
R$ 37,68 bilhões.

Neste mês, também se inicia 
o processo de diálogos prepara-
tórios para a entrada em campo 
da Entidade Gestora do Anexo 
I.1 do acordo Judicial. O Anexo 
I.1, que trata dos “Projetos de 
Demandas das Comunidades 
Atingidas”, tem como objetivo 

a reparação de danos coletivos 
mediante a execução de proje-
tos de demandas comunitárias 
que visam fortalecer a econo-
mia e a renda local.

Cabe à ent idade gesto-
ra apresentar e construir, 
junto às pessoas atingidas, 
com apoio das Assessorias 
Técnicas Independentes, os 
diálogos para recebimento de 
contribuições ao Plano de ação 
definitivo que guiará a atuação 
da Entidade em todos os terri-
tórios da Bacia do Paraopeba.

É uma conquista das pesso-
as atingidas, única parte do 
Acordo que prevê a participa-
ção das comunidades em todas 
as fases do processo e é essa 
participação que precisa ser re-
forçada, construída e ampliada 
no próximo período.

Participação 
que precisa 
ser reforçada, 
construída
e ampliada

Agentes Multiplicadores e Lideranças de Brumadinho (Região 1).

Foto: Felipe Cunha

FUTURO. Após
3 anos da 
homologação
do Acordo Judicial 
de Reparação, 
início do Anexo I.1 
traz esperança e 
expectativas
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A s vozes dos territórios são plurais e juntas ecoam a luta pela reparação integral. Nesta edição, veja o contraponto 
das pessoas atingidas às campanhas publicitárias da Vale S.A sobre a reparação socioambiental dos danos 

causados pelo rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão.

Participe do 

Vozes da Gente!

Acesse o formulário 

em nosso site e nos 

envie sua mensagem.

aedasmg.org/vozesdagente

aedasmg.org | @aedasmg

Participe do 

Vozes da Gente!

Acesse o formulário 

em nosso site e nos 

envie sua mensagem.

aedasmg.org/vozesdagente

aedasmg.org | @aedasmg

A mineradora Vale age de 
maneira muito diferente do 
que ela diz. Ela fala que está 

fazendo a reparação, investindo em 
campanhas e propagandas milionárias 
na TV. Mas essa reparação a gente nunca 
vê. Ela não aconteceu. Ela está cercando 
a cidade e comandando como se ela fosse 
a dona de Brumadinho. Aqui em Brumadinho,
a situação da saúde, da água e de tudo mais, ainda 
permanece precária.

ILZA MARCIA,
Bela Vista, Brumadinho

PROPAGANDAS MILIONÁRIAS! 
MAS CADÊ A REPARAÇÃO?

A reparação em grande 
parte é uma farsa. Nós 
chamamos de falsa reparação. 

A reparação tem muito de propaganda, 
de propaganda bilionária em redes de 
televisão e em horário nobre. É triste que 
cinco anos depois, com todas as mortes, 
a gente segue sem reparação. Tem belas 
propagandas, mas não tem reparação. A Vale triplicou 
seus lucros e, infelizmente, é isso.

REINALDO FERNANDES,
Lurdes, Brumadinho

A mineradora Vale age de 
maneira muito diferente do 
que ela diz. Ela fala que está 

fazendo a reparação, investindo em 

PROPAGANDAS MILIONÁRIAS! 

Nesses cinco anos, a Vale vem 
utilizando de propaganda 
ludibriosa em grande mídia que 

incomoda nós atingidos. A propaganda só 
pega aquilo que a Vale quer mostrar, ela 
não mostra nossa realidade. Ela pega uma 
área de reparação onde ela plantou uma 
grama verdinha onde tinha uma mata nativa 
com animais. Ela pega e mostra um leito de rio com 
concreto onde tinha pedras e percurso de cachoeira.

SILAS FIALHO,
Parque da Cachoeira, Brumadinho

 A VALE NÃO MOSTRA 
A NOSSA REALIDADE

CHAMAMOS ESSA PUBLICIDADE 
DE FALSA REPARAÇÃO

Nesses cinco anos, a Vale vem 

Sou do povo Pataxó Hã-Hã-
Hãe. Luto no movimento 
denunciando a mineradora 

Vale porque ela não fez nenhuma 
reparação. Em 2019 teve o crime 
socioambiental e estamos em 2024 sem 
nenhuma reparação. Que a constituição 
venha ser feita e respeitada. A Vale fala 
que reparou nós indígenas, mas não reparou. 
Buscamos uma reparação integral para o nosso povo.

CACIQUE SUCUPIRA,
Aldeia Naô Xohã Paraopeba, São Joaquim de Bicas

BUSCAMOS REPARAÇÃO INTEGRAL 
PARA O NOSSO POVO

Sou do povo Pataxó Hã-Hã-

BUSCAMOS REPARAÇÃO INTEGRAL 
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Otrecho da poesia per-
tence às memórias e 
sentimentos expres-

sos por Dona Maria Matuzinha, 
representante da Comunidade 
Quilombola de Rodrigues, 
localizada em Brumadinho.

Essas emoções, dedicadas 
à Terra como elemento de li-
gação com a infância de Maria 
Matuzinha, seu trabalho e sua 
ancestralidade, a mesma Terra 
que foi ferida pelo rompimento 
da barragem, foram transfor-
madas em uma vídeo-carta, 
que está disponível em nosso 
canal do YouTube: aedasmg.

Vídeo-carta,
 "Escrita pela Ausência"

“A minha lida com 
você se deu com rezas 
e agradecimentos.

Venho de gente que 
foi escravizada,
que num passado 
não tão distante, não 
tinha dinheiro pra 
comprar comida.

Lá, desde os meus 
sete anos,
minha tia Intina, Tia 
Dodo, Tia Nega, Tia Ilda.
quando pegavam na 
enxada após fazer 
oração e tomar café,
cantavam pra você, 
agradecendo o 
alimento colhido.

Tá na minha raiz, sempre 
gostei das maravilhas 
criadas pelo toque 
da mão na terra.

Em troca do cuidado 
com o solo, você me dava 
milho, feijão, couve, 
alface, cebolinha. 

(…)

MARIA
MATUZINHA
• QUILOMBO 
RODRIGUES

Sabia bem como cuidar
apenas com folhagem 
da beira da mata
que pubava e virava 
o poderoso adubo

Em Bicas,
usávamos a água do 
rio Paraopeba,
para te refrescar e fazer 
jorrar vida do solo

O rio que era abundante 
pra aguar a colheita
foi contaminada por 
um rompimento de uma 
barragem de mineração

O mesmo Rio 
que te aguava,
estava te sufocando,
não permitindo mais o 
nascimento dos alimentos

Um lamento

A nossa relação, construída 
desde os meus sete 
anos se apagava

A lida com a terra 
faz parte de mim”

As vídeo-cartas "Escrita 
pela ausência" retratam a ex-
pressão escrita para algo que 
foi levado com o rompimento 
e que é difícil de traduzir. Essa 
escrita se dirige à natureza, à 
terra, ao vento, à água, ao ente 
amado que se foi. Como você 
expressaria esses sentimentos?

A produção audiovisu-
al, realizada pela equipe de 
Comunicação da Aedas, com-
partilha com a sociedade 
aquilo que está circunscri-
to na memória das pessoas 
atingidas.

A LIDA COM A TERRA
De: Maria Matuzinha

Vídeo-carta,Vídeo-carta,
 "Escrita pela Ausência" "Escrita pela Ausência" "Escrita pela Ausência" "Escrita pela Ausência"

Para: A terra

Fotografias: João Dias 
Texto: Felipe Cunha
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PLEITOS. Foram encaminhadas mais de 60 demandas individuais e 15 documentos 
com demandas coletivas no segundo semestre de 2023

Atingida durante atendimento presencial da FGV no território.

Foto: Aedas

CADERNO REÚNE LEVANTAMENTO DAS DEMANDAS 
INDIVIDUAIS E COLETIVAS REFERENTES AO PTR 

Valmir Macêdo

OPrograma de Transfe-
rência de Renda (PTR) 

é um direito da população atin-
gida que está previsto no Anexo 
I.2 do Acordo Judicial de Repa-
ração, firmado em 2021. São 
muitas as demandas e pleitos 
individuais e coletivos das co-
munidades atingidas referentes 
ao programa, que prevê um re-
passe mensal voltado à transfe-
rência de renda, como medida 
de reparação após o rompimen-
to da barragem da Vale S.A. 

No Caderno de Levantamen-
to das Demandas Individuais e 
Coletivas referentes ao Anexo 
I.2, a Aedas Paraopeba divulga 
um relatório técnico com levan-
tamentos das Regiões 1 e 2 no 
período de julho a dezembro de 
2023. Essa sistematização con-
tém as elaborações e encami-
nhamentos ao comitê gestor do 
PTR, a partir das reuniões e de-
mandas das pessoas atingidas, 
incluindo o encaminhamento 
das manifestações das comis-
sões de atingidas e atingidos.

Algumas das demandas co-
letivas encaminhadas neste 
período foram a solicitação 
das listas das ruas das poligo-
nais aprovadas no PTR, os plei-
tos coletivos para a inserção no 
PTR da Ocupação Santa Fé, e 
de Paquetá e Limas. Também 
foram solicitadas reuniões 
presenciais com a Fundação 
Getúlio Vargas e informações 
sobre a quitação do passivo do 
Pagamento Emergencial.

“A partir do diálogo perma-
nente com as pessoas atingidas, 
principalmente através da escu-
ta das Comissões, foram acolhi-
das as demandas territoriais, e, 
quando pertinente, foram ela-
borados e encaminhados docu-
mentos sobre os assuntos. Estes 
documentos foram enviados ao 
Comitê Gestor do PTR”, explica 
Ranúzia Netta, coordenadora 
da equipe que acompanha os 
Anexos I.2, I.3 e I.4.

As ações estão ligadas a uma 
das atividades previstas no Pla-
no de Trabalho da Aedas, que 
é assessorar as pessoas atin-
gidas no encaminhamento de 
demandas, denúncias e recla-
mações relacionadas ao Anexo 
1.2 ao Comitê Gestor do PTR. 
O Comitê Gestor do programa 
é composto pela FGV e pelas 
Instituições de Justiça.

No total foram encaminha-
das 36 demandas individuais 
da Região 1 e 26 da Região 2. 
Sobre as demandas coletivas, 
foram produzidos 15 documen-
tos incluindo pleitos, solicita-
ção de informações e reuniões 
presenciais.

Você pode acessar este e ou-
tros o documento no nosso site: 
aedasmg.org.

Total de 36 
demandas 
individuais 
da Região 1 
e 26 da Região 2
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APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO MARCA NOVO 
MOMENTO NA ATUAÇÃO DAS ASSESSORIAS TÉCNICAS
GESTÃO E ORGANIZAÇÃO. Entenda como fica a estrutura e metodologia da Aedas 
Paraopeba para os próximos meses com o novo plano de trabalho

Da Redação

OPlano de Trabalho da 
Aedas em Brumadinho 

e nos municípios da Região 2 
foi aprovado em dezembro de 
2023 com ajustes e aprovação 
definitiva em fevereiro de 2024, 
a partir de avaliação e parecer 
da Coordenação de acompanha-
mento Metodológico Finalístico 
(CAMF), que é feita pela Lataci. 
A aprovação é uma conquis-
ta e um marco na organização 
do Trabalho das Assessorias 
Técnicas representando avanços 
na segurança jurídica, financeira 
e finalística, dando previsibilida-
de orçamentária e a possibilida-
de de organização e gestão dos 
recursos voltadas para atender, 
prioritariamente, aos interesses 
das pessoas atingidas.

O novo Plano de Trabalho 
trouxe mudanças significativas 

que contemplasse as ativida-
des necessárias para a execu-
ção do Acordo Judicial com as 
pessoas atingidas. Nesse perío-
do, foram elaborados 6 Planos 
de Trabalho, que contempla-
vam as atividades do Processo 
e Acordo e, finalmente, Planos 
específicos com atividades re-
lacionadas ao Acordo Judicial 
e ao Processo, sob orientação 
da CAMF/PUC e Lataci e das 
Instituições de Justiça.

Em fevereiro de 2023, o Plano 
de Trabalho denominado 05 foi 
aprovado, mas, em seguida, em 
março de 2023, foi anunciado 
o corte de 50% no orçamento, 
levando as assessorias a uma 
grande desmobilização e rees-
truturação interna para seguir 
garantido o direito à Assessoria 
Técnica Independente para as 
pessoas atingidas.

dos pontos de vista estrutural e 
metodológicos como unificação 
da gestão e da atuação das equi-
pes nas Regiões 01 e 02 e reestru-
turação das equipes e eixos de 
atuação. Tais mudanças buscam 
responder às prioridades previs-
tas no Termo de Compromisso 
assinado em julho de 2023 e 
aquelas que são apresentadas 
pelas pessoas atingidas nas reu-
niões regulares de comissões 
e nas oficinas preparatórias do 
Plano de Trabalho.

Contexto

Desde a assinatura do 
Acordo, em fevereiro de 
2021, as Assessorias Técnicas 
Independentes atuaram no ce-
nário de grande insegurança e 
imprevisibilidade, pela ausên-
cia de um Plano de Trabalho 

Em 17 de Julho de 2023 o 
Termo de Compromisso é assina-
do entre as Instituições de Justiça 
(IJs) e as Assessorias Técnicas 
Independentes (ATIs). O termo 
formaliza a definição das IJs so-
bre o limite de recursos no valor 
máximo de R$ 150 milhões para 
o prazo de 30 meses, distribuído 
entre as 05 regiões, além de de-
finir tempo e escopo mínimo de 
atuação das ATIs e a distribuição 
dos recursos para as regiões da 
Bacia do Paraopeba. A partir des-
sa data, foi fixado um prazo de 60 
dias para que as ATIs apresentem 
um novo Plano de Trabalho das 
atividades de acompanhamento 
do Acordo, respeitando os crité-
rios e prioridades do termo de 
compromisso.

A seguir, na página 9, conheça 
a nova estrutura de atuação das 
equipes e seus objetivos.

Diego Cota

Oficina com pessoas atingidas sobre o Plano de Trabalho. Betim. Agosto de 2023.
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• Povos e Comunidades 
Tradicionais
• Marcadores Sociais 
da Diferença
• Estratégias Jurídicas 

• Gestão Tecnológica
• Gestão e controladoria
• Jurídico de Gestão
• Gestão Administrativa

Veja como ficou a organização das equipes por eixo:

Essas equipes trabalham 
de maneira relacionada. 

• Anexo I.1 
• Anexo I.2, I.3, I.4 

“Neste Eixo buscamos auxi-
liar as pessoas atingidas na 
construção e implementa-
ção do modelo de gover-
nança dos recursos do Anexo 
I.1, bem como possibilitar 
a implementação de medi-
das estratégicas de desen-
volvimento comunitário a 
partir das demandas da po-
pulação atingida. Um outro 
foco é viabilizar apoio à po-
pulação atingida referente 
às demandas individuais e co-
letivas garantindo a informa-
ção sobre o PTR”, — Gabriela 
Cotta, gerente geral do Eixo.

REPARAÇÃO DO 
ACORDO JUDICIAL

O Eixo da Reparação re-
úne as equipes que atu-
am diretamente nos ane-
xos do Acordo Judicial, 
prioritários no Termo de 
Compromisso, sendo o Anexo 
I.1 (Projetos de Demandas 
d a s  C o m u n i d a d e s ) , 
Anexo I.2 (Programa de 
Transferência de Renda), 
Anexos I.3 e I.4 (Projetos 
para Bacia do Paraopeba e 
para Brumadinho) e Anexo 
II (Programa de Reparação 
Socioambiental) e sua rela-
ção com às equipes que com-
põem os eixos Participação 
Informada e Diretrizes da 
Reparação do Acordo Judicial. 
“Neste Eixo buscamos auxiliar 

PARTICIPAÇÃO 
INFORMADA

“Essa nova conformação nos 
coloca em melhores con-
dições de organização das 
comunidades, mobilização 
e controle social dos meca-
nismos de comunicação e 
participação social, com a 
gestão dos dados levantados 
junto às pessoas atingidas, 
da discussão metodológica 
sobre o processo de levanta-
mento até a sistematização 
de dados relacionados aos 
danos de forma quantitativa 
e qualitativa em prol da ga-
rantia de informação como 
forma de acessos a direi-
tos”, — Diva Braga, gerente 
geral do Eixo.

O Eixo da Participação 
Informada, hoje reúne as equi-
pes de Mobilização que são 
territoriais nas Regiões 1 e 2, 
a equipe de Comunicação e 
Gestão da Informação.
Dentre os objetivos do Eixo 
estão a promoção da parti-
cipação informada de forma 
a mobilizar as pessoas e co-
munidades atingidas para es-
truturar a organização social 
que incida sobre o processo 
de reparação.

DIRETRIZES DA 
REPARAÇÃO DO 
ACORDO JUDICIAL

O Eixo de Diretrizes de 
Reparação do Acordo Judicial 
é composto pelas equipes 
de Marcadores Sociais da 
Diferença, Estratégias Jurídicas 
da Reparação e Povos e 
Comunidades Tradicionais. 
Essas equipes atuam de for-
ma transversal no projeto 
e em diálogo permanente 
com as equipes dos eixos de 
Reparação e Participação 
Informada, sendo responsá-
veis por formular as diretrizes 
e estratégias para subsidiar os 
processos de participação in-
formada e reparação, a partir 
dos estudos, marcos teóricos 
e normativos que abrangem 
a diversidade de sujeitos de 
direito atingidos assessorados.
“Nesse Eixo, propomos Nesse 

“Nesse eixo, propomos docu-
mentação técnica referente 
ao diagnóstico dos danos 
e metodologias participa-
tivas condizentes com base 
na realidade das pessoas 
atingidas, visando contem-
plar as vulnerabilidades 
sociais nos projetos e de-
mandas relacionados aos 
anexos do Acordo Judicial”, 
— Nina Jorge, gerente geral 
do Eixo.

INSTITUCIONAL

O Eixo Institucional é respon-
sável pelos diálogos com 
as Instituições de Justiça, 
Governo do Estado de Minas 
Gerais, CAMF, Ernst & Young 
(auditoria), ATIs que atuam 
nas regiões 3, 4 e 5, e outras 
entidades.

“Internamente, é esse eixo o 
responsável por equipes que 
atuam na gestão e apoio ao 
projeto Paraopeba, desem-
penhando atividades trans-
versais em relação às de-
mais equipes, orientando pro
cessos, garantindo a coesão, 
o fluxo de comunicação e 
alinhamento interno e a 
autonomia na tomada de 
decisões, em prol de fluxos 
mais ágeis e eficientes e den-
tro do que é previsto no Plano 
de Trabalho”, — Flávia Maria 
Gondim, gerente geral do Eixo.

Diretrizes da Reparação 
do Acordo Judicial

Institucional Reparação do 
Acordo Judicial 

• Mobilização R1
• Mobilização R2
• Comunicação
• Gestão da Informação

Participação 
Informada

Diego Cota
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Felipe Cunha

AGENTES MULTIPLICADORES E LIDERANÇAS 
DAS REGIÕES 1 E 2 DEBATEM O ANEXO I.1

PROJETOS DAS 
COMUNIDADES.
A reunião foi 
organizada pela 
Aedas e contou com 
o espaço da Ciranda

Felipe Cunha

No dia 17 de fevereiro, a 
Aedas realizou um en-

contro par t icipativo em 
conjunto com os Agentes 
Multiplicadores (AGMs) do 
Anexo I.1 e lideranças atingi-
das da Região 1 (Brumadinho) 
e Região 2 (Betim, Mário 
Campos, São Joaquim de 
Bicas, Igarapé, Juatuba e 
Mateus Leme pelos Povos e 
Comunidades Tradicionais) da 
Bacia do Paraopeba.

Realizadas simultaneamen-
te em Brumadinho e Mário 
Campos, o objetivo das ativi-
dades foi aprofundar o debate 
sobre propostas de diretrizes 
de reparação relativas ao fluxo 

de projetos comunitários e de 
fluxo de crédito e microcrédito, 
e que poderão orientar os diá-
logos com a Entidade Gestora 
do Anexo I.1.

As propostas debatidas no 
sábado foram derivadas das 
construções consolidadas pelos 
atingidos e atingidas durante o 
Encontro de Lideranças da Bacia 
e a partir do acúmulo sistematiza-
do no Produto A. Essas propostas 
servirão como ferramenta das 
pessoas atingidas e ponto de 
partida para aprofundamen-
tos sobre Governança Popular 
do Anexo I.1 a serem trabalha-
dos pela Entidade Gestoras e 
pessoas atingidas.

A elaboração da propos-
ta definitiva da Governança 
Popular do Anexo I.1 ocorre-
rá em fases apresentadas no 
Plano de Ação da Entidade 
Gestora, que terá um prazo 
de 90 dias, iniciando em 4 de 
março de 2024 e concluindo 
em junho de 2024. Ao longo 
desse período, as Assessorias 
Técnicas Independentes (ATIs) 
desempenharão o papel de 
acompanhamento e prepara-
ção junto às pessoas atingidas.

Durante os 90 dias, os 
atingidos e atingidas, em 
conjunto com a Entidade 
Gestora, consórcio lidera-
do pela Cáritas Regional de 

REUNIÃO COM IJS E
ENTIDADE GESTORA

Lideranças das cinco regi-
ões atingidas participaram, no 
dia 19 de fevereiro, da apresen-
tação do Plano de Ação para 
os Projetos de Demandas das 
Comunidades (Anexo I.1) do 
acordo judicial de reparação. 
O plano foi elaborado e apre-
sentado pela Entidade Gestora. 
A apresentação inicial foi feita 
no Ministério Público de Minas 
Gerais, em Belo Horizonte.

Minas Gerais, em parceria 
com a Associação Nacional 
dos Atingidos por Barragens 
(ANAB), o Instituto Conexões 
Sustentáveis (ConexSus) e o 
Instituto E-dinheiro Brasil, 
desenvolverão a proposta de-
finitiva, que abrangerá metas 
e objetivos para o funciona-
mento da Governança Popular 
do Anexo I.1.

Ap ó s  e s s e  p e r í o d o,  a 
Entidade Gestora terá dois 
anos para gerir e execu-
tar, em colaboração com as 
pessoas atingidas, todos os 
processos relativos aos ciclos 
de projetos e às propostas de 
crédito e microcrédito.

Agentes Multiplicadores e Lideranças de Brumadinho e Região 2, respectivamente

Proposta apresentada prevê uma série de atividades participativas a partir do dia 4 de março

Felipe Cunha

João Dias

Felipe Cunha Lucas Jerônimo
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No dia 8 de fevereiro, completaram-se 5 anos do aciona-
mento do Plano de Ação de Emergência para Barragens de 
Mineração (PAEBM) da ArcelorMittal em Itatiaiuçu. O acio-
namento do PAEBM tirou mais de 70 famílias de suas casas e, 
dentro da zona de autossalvamento (ZAS), são 226 imóveis e 
terrenos interditados. Mais de 2 mil pessoas foram atingidas 
nas comunidades de Lagoa das Flores, Vieiras, Pinheiros e 
Retiro Colonial. Apesar da luta das pessoas atingidas e de 
algumas importantes conquistas, a ArcelorMittal segue ne-
gando diversas reivindicações das famílias e comunidades.

5 anos de lama invisível em Itatiaiuçu-MG

O programa Aedas no Ar chegou neste mês de fevereiro a 
100 edições cumprindo um papel fundamental no comparti-
lhamento de informações que contribuem com a caminhada 
dos atingidos e atingidas na Bacia do Paraopeba e Represa de 
Três Marias na luta por reparação integral. Contemplando 
as diversidades dos territórios atingidos, o programa reúne 
uma verdadeira linha do tempo das ações, reivindicações e 
conquistas até aqui. O acervo do informativo em áudio está 
disponível nos canais da Aedas no Youtube e Spotify, além do 
Instagram e Facebook. Ouça já!

O Jornal A SIRENE é um veí-
culo de comunicação produzi-
do pelas pessoas atingidas pelo 
desastre-crime da Barragem 
de Fundão, de propriedade da 
Vale, Samarco e BHP, ocorrido 
em novembro de 2015 no dis-
trito de Bento Rodrigues, em 

Mariana. O jornal A SIRENE completou 8 anos cumprindo sua 
missão ao proporcionar um espaço para reflexão, expressão e 
mobilização das pessoas atingidas. Conheça o jornal no site: 
issuu.com/jornalasirene

 Aedas no Ar - 100 encontros de informação e direitos!

5 anos do rompimento em 
Brumadinho, 5 anos sem Justiça!

A semana do dia 25 de janeiro de 2024 marcou o quinto 
ano do rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão. 
Centenas de pessoas se reuniram em Brumadinho e região, 
participando de uma série de atos, manifestações, romaria e 
homenagens às vítimas, em busca por direitos, justiça e repa-
ração. A Aedas fez uma cobertura especial do dia 25 de janeiro 
em Brumadinho. Percorremos os atos, conversamos com li-
deranças e produzimos uma série de matérias, fotos e vídeos 
que registram como foi o dia em que, mais uma vez, atingidos 
e atingidas ocuparam as ruas da cidade para clamarem por jus-
tiça e reparação integral. O material pode ser acessado pelo site 
aedasmg.org/5-anos-rompimento-brumadinho

8 anos do Jornal A SIRENE, 
o jornal dos atingidos de Mariana

Anita Dias/Aedas Itatiaiuçu

Foto:  Felipe Cunha



 OBJETIVOS 

Monitoramento 
das ações penais:
Acompanhar o progresso 
das ações penais visan-
do uma conclusão justa 
e rápida, no Brasil e na 
Alemanha, em prol do 
interesse público.

Divulgação 
de informações: 
Facilitar o acesso às 
informações não sigilo-
sas sobre ações penais 
de forma organizada e 
compreensível, respei-
tando a privacidade e a 
presunção de inocência.

Acervo online: 
Estabelecer um 
repositório virtual 
atualizado sobre 
processos criminais 
para uso de diversos 
segmentos da 
sociedade.  Escaneie e saiba mais

Para maiores informações 
acesse o site: 

obspenalbrumadinho.com.br

O QUE É?

O Observatório das Ações Penais sobre a 
Tragédia em Brumadinho é uma iniciativa 
da AVABRUM e da RENSER junto a um coletivo 
de organizações da sociedade interessadas 
na justiça criminal.

Foto: Felipe Cunha




